

		

			[image: História para o amanhã. Inspirações do passado para o futuro da humanidade. Roman Krznaric. Difel.]

		




		

			[image: Roman Krznaric. História para o amanhã. Inspirações do passado para o futuro da humanidade. Tradução Alessandra Bonrruquer. Primeira Edição. Difel. Rio de Janeiro. Dois mil e vinte e quatro.]







		

		  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


		  K96h


		  Krznaric, Roman


		  História para o amanhã [recurso eletrônico]: inspirações do passado para o futuro da humanidade / Roman Krznaric; tradução Alessandra Bonrruquer. – 1. ed. – Rio de Janeiro: Difel, 2024.


		  recurso digital


		  Tradução de: History for tomorrow: inspiration from the past for the future of humanity


		  Formato: epub


		  Requisitos do sistema: adobe digital editions


		  Modo de acesso: world wide web


		  ISBN 978-85-7432-170-7 (recurso eletrônico)


		  1. Antropologia social. 2. Etnografia. 3. Filosofia social e política. 4. História social e cultural. 5. Livros eletrônicos. I. Bonrruquer, Alessandra. II. Título.


		  24-94383


		  CDD: 303.49
CDU: 316.42


   [image: ]


		  Gabriela Faray Ferreira Lopes – Bibliotecária – CRB-7/6643


		  Copyright © Roman Krznaric, 2024


Publicado originalmente em inglês com o título HISTORY FOR TOMORROW: INSPIRATION FROM THE PAST FOR THE FUTURE OF HUMANITY em 2024

pela WH Allen, um selo da Ebury Publishing. Ebury Publishing é parte do grupo Penguin Random House.


		  Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução, armazenamento ou transmissão de partes deste livro, através de quaisquer meios, sem prévia autorização por escrito.


		  Texto revisado segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990.


		  Direitos exclusivos de publicação em língua portuguesa somente para o Brasil adquiridos pela


		Difel, um selo da Editora Bertrand Brasil Ltda.


Rua Argentina, 171 – Rio de Janeiro, RJ – 20921-380 – Tel.: (21) 2585-2000, que se reserva a propriedade literária desta tradução.


		  Produzido no Brasil


          ISBN 978-85-7432-170-7


		  Seja um leitor preferencial Record.


		  Cadastre-se no site www.record.com.br e receba informações sobre nossos  lançamentos e nossas promoções.


		  Atendimento e venda direta ao leitor:


		  sac@record.com.br







		

			O principal e mais adequado trabalho da história é instruir e permitir que os homens, por meio do conhecimento das ações do passado, comportem-se de modo prudente no presente e de modo previdente no futuro.


			— Thomas Hobbes, no prefácio de 1628 para sua tradução de História da Guerra do Peloponeso, de Tucídides


		




		

			Introdução


			olhando para trás a fim de encontrar o caminho adiante


			A compreensão da história é um tesouro compartilhado para o futuro da humanidade. Vivemos em uma era dominada pelo presente, que subestima profundamente a experiência acumulada do passado como guia para onde irmos em seguida. Diante dos desafios coletivos do século XXI — da ameaça de colapso ecológico e da crescente desigualdade de riqueza aos riscos da inteligência artificial e da engenharia genética —, não estamos aproveitando nosso imenso estoque de sabedoria oferecido por geração após geração de antepassados. É preciso olhar para trás a fim de mapear um caminho para seguir em frente.


			Cada vez mais, a tirania do agora governa a vida pública. A maioria dos políticos está ocupada demais, reagindo às manchetes de hoje ou seguindo as últimas tendências, para dar uma pausa e dedicar um tempo a aprender com o passado. As redes sociais fazem com que prendamos nossa atenção ao presente, enquanto os gurus tecnológicos garantem que tecnologias de ponta virão em resgate de nossa civilização: quem precisa de história quando temos captura de carbono, biologia sintética e algoritmos de inteligência artificial?


			Quando se trata da vida cotidiana, no entanto, nota-se a quantidade de pessoas que ainda são fascinadas pelo passado. Milhões assistem a documentários históricos com deslumbramento, são ávidos ouvintes de podcasts históricos, leem biografias históricas, visitam locais da Antiguidade em feriados e embarcam em missões para rastrear a ancestralidade de suas famílias. Imagine se pudéssemos canalizar nossa paixão pelo passado para ajudar a solucionar os vários dilemas que serão enfrentados pela humanidade nas próximas décadas.


			Há uma boa razão para fazermos isso. Uma eminente linhagem de pensadores históricos, desde Tucídides, Ibne Caldune e Thomas Hobbes, argumentou que o estudo do passado pode nos ajudar a navegar o futuro — algo também conhecido como “história aplicada”.1 Seu propósito não é permitir que prevejamos o futuro como Nostradamus, mas sim expandir nossa imaginação. A história pode nos lembrar de como enfrentamos crises no passado, revelar maneiras há muito esquecidas de organizar a sociedade, expor as raízes das injustiças e das relações de poder atuais e oferecer pistas para sobrevivermos, prosperarmos e promovermos mudança. A história é uma conselheira, não uma vidente. Ela nos incentiva a fazermos novas perguntas e reconhecermos a possibilidade de outros caminhos. Goethe entendeu o sustento que ela fornece quando declarou: “Aquele que não pode lançar mão de 3 mil anos vive na penúria.”2


			Será que a história realmente pode atender às expectativas de uma promessa como guia num mundo complexo? Em outubro de 1962, no auge da crise dos mísseis de Cuba, o presidente John F. Kennedy buscou conselho em uma obra histórica popular, The Guns of August [As armas de agosto], de Barbara W. Tuchman, que narrava a série de percepções equivocadas, erros de cálculo e descuidos que foram cometidos por líderes políticos e militares e que contribuíram para o início da Primeira Guerra Mundial. Kennedy temia que uma resposta política agressiva por parte dos Estados Unidos levasse a uma cascata similar de decisões que fariam o premiê soviético Nikita Khrushchov apertar o botão nuclear. “Não farei nada que permita que alguém escreva um livro comparável sobre esta época, Os mísseis de outubro”, disse o presidente ao irmão, o procurador-geral Robert Kennedy. “Se alguém viver para escrever sobre isso, entenderá que fizemos tudo em nosso alcance para todos ficarem em paz e oferecer liberdade de movimentação a nosso adversário.”3


			Os historiadores ainda debatem acaloradamente sobre os principais pontos de virada da crise dos mísseis de Cuba. Mas há um consenso difundido de que o livro de Tuchman desempenhou um papel crucial na decisão de Kennedy de resistir aos membros pró-guerra de sua administração que queriam invadir Cuba sob o risco de um conflito termonuclear. Em vez disso, o presidente adotou uma abordagem ponderada e buscou uma solução diplomática — que acabou levando à resolução bem-sucedida da crise. De acordo com a historiadora Margaret MacMillan, o livro fez com que Kennedy ficasse “consciente de como uma série de erros e equívocos pode produzir uma grande catástrofe”.4 Certos livros ajudaram a iniciar guerras, como a Bíblia e Minha luta. Por sua vez, The Guns of August está entre os poucos que podem ter impedido uma.


			Esse evento é uma mensagem para nosso tempo que revela o poder de aprendermos com a história. Ele mostra que a história pode servir como um valioso alerta, ideia capturada no famoso aforismo de George Santayana: “Aqueles que não se recordam do passado estão condenados a repeti-lo.”5 Embora possa ser útil lembrarmo-nos de nossos erros e aprender com eles — como fez Kennedy —, se queremos que a história nos guie, é igualmente importante lembrarmo-nos de nossas realizações e nos inspirarmos nelas. Assim, neste livro, adoto uma abordagem dualista do passado, buscando insights tanto em exemplos positivos do que deu certo quanto em contos de advertência sobre o que deu errado.


			Também acredito na importância de desafiar a antiquada ideia de que a história se resume ao que Thomas Carlyle chamou de “biografia dos grandes homens”: as decisões e ações de políticos poderosos, líderes militares, magnatas e outras figuras públicas. Essa visão elitista da história foi contestada, na última metade do século, por uma escola de pensamento alternativa que enfatiza a importância da “história vista de baixo”. O trabalho de historiadores como E. P. Thompson, Christopher Hill e Natalie Zemon Davis, os movimentos de história pública e oral e a tradição francesa dos Annales preocupam-se em enfatizar que muito da história foi escrito da perspectiva do poder, ignorando o papel de movimentos sociais, organizações comunitárias e cidadãos comuns na construção do passado. E isso tem consequências. Como escreveu Howard Zinn em seu pioneiro A People’s History of the United States [Uma história popular dos Estados Unidos], “a maior parte da história minimiza a revolta, enfatiza excessivamente o estadismo e, desse modo, incentiva a impotência entre os cidadãos”.6


			Honrando essa tradição de “história vista de baixo”, escrevi este livro a fim de descobrir qual inspiração podemos encontrar em nosso passado coletivo, de modo que ela seja de ajuda para os desafios mais urgentes da humanidade nos dias de hoje. O sistema global já está mostrando sinais de pane: enchentes gigantescas, derretimento de geleiras, crescimento de uma extrema direita, colapso dos Estados de bem-estar social, racionamento de energia, epidemias virais, ataques cibernéticos. Parece que estamos indo rumo a uma era de crise permanente. A história é uma bússola que pode nos ajudar a encontrar nosso caminho em meio ao caos. Não alego ter descoberto quaisquer “leis” históricas universais (isso seria uma fantasia, dadas as vastas complexidades do passado) nem defendo um modelo teórico ou tese específicos sobre como a mudança histórica ocorre.7 No espírito de Howard Zinn, meu principal objetivo é trazer à luz narrativas e conhecimentos da história capazes de empoderar os promotores de mudança na sociedade — não somente políticos e legisladores, mas também organizadores comunitários, estudantes ativistas, empreendedores sociais, rebeldes urbanos, educadores e outros cidadãos comprometidos que querem fazer a diferença nesse momento crítico da história humana.


			Cada um dos dez capítulos trata de um desafio global essencial, como a escassez de água, a desigualdade crescente ou os riscos da engenharia genética. Foram retirados dos cada vez mais abundantes estudos acadêmicos sobre colapso civilizacional e risco existencial, que identificam as principais ameaças ecológicas, sociopolíticas e tecnológicas à sobrevivência e ao florescimento das sociedades humanas.8 Em seguida, pergunto o que podemos aprender com os últimos mil anos, em múltiplas culturas e continentes, a fim de enfrentar esses desafios de maneiras mais inovadoras e efetivas. Ocasionalmente, para oferecer uma perspectiva mais ampla, a análise se expande para os três milênios de Goethe. A maioria dos exemplos foi retirada de sociedades complexas, urbanizadas e de grande escala, garantindo, dentro do possível, a aplicabilidade da história a nosso mundo multifacetado e globalizado.


			Nos capítulos a seguir — os quais podem ser lidos como ensaios individuais —, descrevo a importância das inovações sociais no desenvolvimento da história, em contraste com as inovações tecnológicas, que tendem a receber muito mais atenção. Com inovações sociais, quero dizer inovações na ação coletiva, na organização humana e nos ideais compartilhados para o bem comum, indo do potencial disruptivo dos movimentos sociais às possibilidades radicais da democracia direta e à história oculta da gestão das massas. Cada uma dessas inovações — equivalentes sociais do motor a vapor ou do smartphone — se provou capaz, tanto quanto as novas tecnologias, de conduzir sociedades inteiras a mudanças. Se queremos empregar a sabedoria do passado no presente, é essencial lançarmos mão de tudo que descobrimos sobre a extraordinária capacidade humana de cooperação, auxílio mútuo e ação coletiva. Está na hora de uma Renascença no campo das relações.


			No curso de minha pesquisa, deparei-me com uma abundância de exemplos históricos fascinantes, que estimularam perguntas bastante surpreendentes. O que as revoltas de escravizados do século XIX podem nos dizer sobre a nossa dependência dos combustíveis fósseis? Como a história do capitalismo pode nos ajudar a entender o que é necessário para limitar os perigos da IA? O que poderíamos aprender com um reino islâmico medieval, para promover a tolerância cultural em uma era de crescente migração, ou com o Japão pré-moderno, para contermos o consumo excessivo? Como os conflitos gerados pela prensa móvel ou os cafés da Londres georgiana podem estimular ideias que busquem diminuir a polarização política criada pelas redes sociais? Da Índia pré-colonial à Cuba revolucionária, da dinastia Qing na China à luta pelos direitos das mulheres na Finlândia, a história oferece inesperadas perspectivas e possibilidades para atravessarmos um futuro tumultuado.


			Minha prática acadêmica é em ciência política. Olhar para o mundo pelas lentes da história tem sido o denominador comum de todas as minhas pesquisas e de todos os meus textos nas últimas três décadas, de uma tese de doutorado, na qual examinei os legados do colonialismo latino-americano, a livros e artigos que oferecem uma perspectiva histórica para tópicos como trabalho, empatia, democracia e pensamento de longo prazo.9 Em História para o amanhã, vejo-me como um intérprete ou embaixador do passado, estudando as obras de historiadores profissionais e relacionando-as às crises do próximo século. Ao fazer isso, estou em dívida para com todos os historiadores que passaram anos mergulhados em arquivos e produziram uma riqueza intelectual sem a qual este livro não poderia ter sido escrito.


			Também estou em dívida para com meus pais, que plantaram em mim a ideia de aprender com a história, durante nossas conversas à mesa de jantar, na minha adolescência. Meu pai sempre contava histórias das experiências que ele teve superando o trauma da Segunda Guerra Mundial na Polônia e fugindo da Europa para a Austrália como refugiado. Uma influência ainda maior foi minha avó — também uma refugiada que sobreviveu ao bombardeio de sua cidade natal na Itália durante a guerra, além de ser uma professora de História do ensino médio comprometida e apaixonada. Após uma ou duas taças de vinho, ela invariavelmente começava a falar dos grandes personagens, movimentos e eventos, dos esforços de Giuseppe Garibaldi para forjar a República italiana à ascensão do movimento sindical na Inglaterra industrial e à negligenciada história de mulheres como a polímata medieval Hildegarda de Bingen. Ela tinha o dom de fazer com que a história parecesse viva e crucial para nosso entendimento do mundo. Ela falava que construir uma paz duradoura nos Bálcãs exigia consciência das animosidades regionais presentes ali havia centenas de anos. Falava que jamais privatizaríamos serviços públicos como água, transporte ferroviário ou assistência médica se lembrássemos por que nossos antepassados haviam iniciado sua longa luta para entregá-los à gestão pública. Falava como o movimento ecológico global deveria aprender com as estratégias das sufragistas e com a campanha pela independência indiana.


			Tudo isso vem com uma advertência. Buscar orientação no passado é potencialmente perigoso, já que a história pode ser muito facilmente usada e abusada. Joseph Stalin, Mao Tsé-Tung e diversos outros ditadores foram especialistas em eliminar suas atrocidades dos livros de história. Nas guerras balcânicas da década de 1990, líderes sérvios manipularam o passado, alegando que a Croácia e a Bósnia eram parte do antigo Império Sérvio e, portanto, pertenciam legitimamente a eles, ao passo que os croatas criaram mitologias similares.10 Os políticos populistas de hoje promovem histórias imaginárias de pureza nacional em suas tentativas de manter os imigrantes do lado de fora. O poder político frequentemente é fundamentado na fabricação de memórias públicas.


			Reconhecer os muitos desafios de aprender com a história é essencial. Pode-se interpretar um livro desta natureza como uma escolha dos exemplos mais convenientes do passado. E isso é absolutamente verdade, porque esses exemplos existem e estão aí para serem usados. Todo texto sobre história é seletivo e exige escolhas sobre assuntos, períodos, atores relevantes, importância de raça e gênero, papel da cultura e da tecnologia, uso de dados quantitativos e outras questões metodológicas. O que importa é ser claro sobre a abordagem. Da variedade de contextos históricos, selecionei conscientemente eventos e narrativas que servem de inspiração para abordarmos as dez maiores crises enfrentadas pela humanidade no século XXI e que focam principalmente os esforços e as iniciativas coletivas de pessoas normais, já que esse é o reino no qual temos o maior potencial de ação. A maioria de nós não é composta de figuras poderosas na política, na mídia ou nos negócios — como John F. Kennedy —, que podem influenciar diretamente as agendas públicas. No entanto, a história revela que, agindo em solidariedade, conseguimos começar a construir um futuro incerto. Espero que os exemplos que escolhi possam levar à reflexão e à ação.


			“O passado é um país estrangeiro: eles fazem as coisas de forma diferente por lá”, escreveu o romancista L. P. Hartley em O mensageiro, de 1953. Será que realmente podemos aprender com sociedades passadas que parecem tão distintas das nossas? Acredito que sim, desde que façamos isso com consciência e humildade. É verdade que nossos ancestrais não estavam envolvidos com redes digitais nem com manipulação do genoma humano, mas eles enfrentaram muitos desafios que, em sua essência, refletem os atuais — da pobreza e das pandemias aos conflitos militares e à escassez de água. As analogias também podem nos ajudar a fazer conexões através do tempo: até mesmo uma tecnologia, à primeira vista tão moderna quanto a inteligência artificial, encontra paralelos no passado. Contudo, é essencial enfatizar tanto as diferenças quanto as similaridades e evitar comparações simplistas ou enganosas: nem todo ditador é Adolf Hitler, nem toda guerra é a do Vietnã, nem toda crise econômica é outra Quinta-Feira Negra.11


			Uma questão que demanda consciência está relacionada à identidade e à posição social. O campo da história aplicada ainda é dominado por homens brancos.12 Reconhecendo os vieses e as distorções que podem emergir desse fato, lancei mão de uma variedade mais ampla de fontes eruditas, como as obras de Abeba Birhane e Kehinde Andrews, que trazem muito da história colonial a suas pesquisas sobre viés racial na IA e sobre os legados contemporâneos do império, respectivamente.13 Também sei que sou um escritor do norte global: existe um “nós” neste livro que é majoritariamente localizado. Assim, tentei, tanto quanto possível, apresentar narrativas do sul global e de culturas não ocidentais, paralelamente a narrativas da Europa e da América do Norte (há um resumo dos exemplos na Conclusão).


			Finalmente, existe o perigo de romantizar o passado. É importante reconhecer que a história humana é permeada por tragédias: guerras eclodiram, pessoas passaram fome e foram exploradas, sociedades entraram em colapso. Entretanto, isso não deve ofuscar todas as realizações. Repetidamente, nossos ancestrais confrontaram as injustiças, sobreviveram às crises e construíram cidades e civilizações, muitas vezes contra todas as probabilidades, sendo uma fonte de inspiração para nós, que enfrentamos os desafios do nosso próprio tempo. Há mais possibilidades e caminhos espalhados pelo último milênio do que somos capazes de imaginar.


			No fim das contas, este é um livro sobre o poder de pensar historicamente. Fazer isso é um antídoto para a tirania do agora e contesta as narrativas comuns de progresso, que olham para tecnologias futuras em busca de salvação. Certos capítulos da história trazem uma mensagem de esperança radical: a de que, agindo juntos, usando a extraordinária capacidade de cooperação de nossa espécie, podemos encontrar maneiras inesperadas de passar pelas turbulências ecológicas, políticas e tecnológicas que rugem à nossa volta.


			Enquanto viajamos em busca do amanhã, tenhamos em mente o provérbio maori: Kia whakatōmuri te haere whakamua [“Eu ando na direção do futuro, com um olho sempre no passado”].
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			superando a dependência dos combustíveis fósseis


			Movimentos rebeldes e o poder da desobediência


			O West India Interest foi um dos mais poderosos grupos de lobby político da história britânica. Frequentemente conhecido apenas como Interest, uniu donos de plantações, mercadores, financistas, políticos, advogados, membros do clero e jornalistas, todos com um único propósito: preservar a escravidão nas colônias britânicas no Caribe. Embora mais ativo no início do século XIX, sua história tem conexões inesperadas com os problemas ecológicos de nosso tempo.


			Em 1807, a Grã-Bretanha aboliu o comércio de escravos, mas não a escravidão, deixando mais de 700 mil pessoas escravizadas trabalhando em plantações britânicas nas Índias Ocidentais. Na década de 1820, a pressão pública pela emancipação total aumentou, o que levou o Interest a iniciar uma vigorosa campanha de oposição. Em 1823, seu “Comitê Literário” estabeleceu um fundo anual de 20 mil libras (equivalente a 1,8 milhão de libras hoje) para distribuir panfletos pró-escravidão e publicar artigos em veículos importantes, em uma tentativa descarada de conquistar a opinião pública.


			O Interest apresentou múltiplos argumentos para defender sua posição. A escravidão, disse um de seus mais veementes apoiadores, John Gibson Lockhart (genro do romancista Sir Walter Scott), tirava os africanos da “barbárie” e, se libertos, eles se tornariam “bandidos sem lei, mergulhados em sangue”. Eles tampouco sofriam “um milésimo da miséria” alegada pelos opositores da escravidão, escreveu ele na Blackwood’s Edinburgh Magazine.1 Outros alegaram que os donos de plantações regulariam o sistema por si mesmos e já estavam estabelecendo um código de conduta para proibir práticas como o chicoteamento de mulheres.2 A emancipação não só causaria a “ruína econômica” dos donos de plantação e dos milhares de pessoas na Grã-Bretanha cujos empregos e cuja sobrevivência dependiam da economia escravocrata, como também prejudicaria os consumidores, que seriam forçados a comprar o açúcar mais caro da Índia e de outros países.3


			Talvez o argumento mais influente dos representantes do Interest tenha sido admitir que a escravidão era moralmente questionável, mas a emancipação precisava ser um processo gradual, distribuído por várias décadas, a fim de reduzir o caos que seria gerado pela abolição imediata, uma vez que os escravos não tinham a “educação” nem a “civilização” necessárias para exercer sua liberdade com responsabilidade. Como o pesquisador e professor de Estudos Negros Kehinde Andrews comentou de forma mordaz, “obviamente não se podia esperar que os selvagens entendessem como ser livres”.4 Um artigo de 1824 sugeria “1860 como data mais próxima na qual […] podemos chegar à [emancipação] sem prejudicar ninguém”. Ao mesmo tempo, continuava o artigo, era vital proteger “os direitos dos donos de plantações”, que deveriam receber “uma compensação liberal e justa” pela perda de suas propriedades.5


			Duzentos anos depois, participei de uma conferência TED sobre mudanças climáticas em Edimburgo e ouvi o então CEO da Shell, Ben van Beurden, usar quase exatamente os mesmos argumentos em relação aos combustíveis fósseis. Em uma defesa do gradualismo estendido por décadas, Van Beurden disse que a Shell queria “estar do lado certo da história” e se afastar de seu “legado comercial” de produção de petróleo e gás. Contudo, essa transição tinha que acontecer em “um ritmo aceitável” e não podia se dar “muito rapidamente sem o risco de os negócios existentes implodirem”. Na verdade, a Shell precisava continuar produzindo petróleo e gás a fim de financiar a mudança para energias renováveis, como a eólica. “Precisamos dos negócios legados para financiar a estratégia para o futuro”, disse o CEO. “Não posso deixar que eles morram ou definhem.”6 Além disso, argumentou, a Shell era obrigada a continuar com a produção de combustíveis fósseis devido à alta demanda dos consumidores. Dadas essas realidades, a empresa se comprometia a ser livre de carbono em 2050. Qualquer data anterior seria irrealista.


			As elegantes justificativas de Van Beurden para o gradualismo foram contestadas. Ele dividia o palco com uma ativista da justiça climática chamada Lauren MacDonald, a qual apontou a hipocrisia da Shell — esta gastara milhões tentando desacreditar as alegações dos cientistas climáticos e ainda fizera lobby com o governo do Reino Unido para obter licenças de perfuração em campos petrolíferos offshore na Escócia. Antes de sair repentinamente do palco, em protesto contra o fato de Van Beurden receber uma plataforma pública durante uma conferência sobre o enfrentamento da crise climática, ela perguntou por que, “se você está dizendo que a empresa se importa com a ação climática”, a Shell estava recorrendo da decisão recente de um tribunal holandês que a obrigava a reduzir suas emissões de carbono. A defensiva resposta foi que a decisão havia sido “totalmente irracional”, já que obrigava a Shell a reduzir a emissão de CO₂ muito mais rapidamente que outras empresas. Foi uma decisão injusta e parcial e, em nome dos acionistas, ele tinha o “dever” de recorrer.7


			A história está falando conosco. Embora o dano causado pela produção de combustíveis fósseis seja fundamentalmente diferente do indefensável crime de escravizar seres humanos, é notável como ambos os casos ilustram o poder das elites econômicas em face da mudança. Assim como a luta para abolir a escravidão, a luta para cessar as emissões de carbono sofreu com a intransigência e o gradualismo excessivamente lento dos interesses comerciais e dos governos que dependem deles.8 


			É tentador acreditar na existência do rápido progresso. Na mesma conferência, ouvi Al Gore fazer um discurso incitador e otimista que dava a entender que um mundo com energia 100% limpa estava ali na esquina: o preço das energias renováveis estava caindo, a revolução do carro elétrico estava em curso e até mesmo o Museu do Carvão de Kentucky tinha painéis solares no teto.


			Mas dê uma olhada atenta nos números. O quanto as emissões globais de carbono caíram desde que os alarmes começaram a soar durante a Cúpula da Terra no Rio de Janeiro, em 1992? Não caíram. Pelo contrário, as emissões aumentaram em mais de 50%, crescendo ano a ano, com exceção de pequenas quedas após a crise financeira de 2008 e a pandemia de Covid-19.9 Desde a Rio-92, a humanidade lançou mais CO₂ na atmosfera que em toda a história anterior. A despeito de todos os avanços tecnológicos e das promessas de empresas como a Shell, as fontes renováveis forneceram somente 11% da energia global, a maioria hidráulica, com somente 2% de energia eólica e 1% de energia solar.10 Nada além de uma fração do total. Para permanecermos abaixo de 1,5 grau de aquecimento global, as emissões globais de CO₂ agora precisam cair entre 8% e 10% ao ano por, no mínimo, uma década. Para termos de comparação, o CO₂ caiu somente 6,4% quando a economia global entrou em lockdown em 2020, com empresas fechadas, aeronaves paradas no solo e ruas vazias.11 Precisamos de mais que isso. Todos os anos.


			A opção pelo gradualismo já não existe mais. A necessidade de mudanças rápidas e radicais é muito clara. Mas como isso pode ser feito quando poderosas empresas de combustíveis fósseis ainda lutam para manter as bombas funcionando e a maioria dos governos é tímida demais para implementar as políticas radicais que implementam em tempos de guerra ou de pandemia? Que esperança podemos ter, se as fontes renováveis mal fazem diferença nas indústrias de aço e plástico e quando 40% da energia da China ainda será de combustíveis fósseis em 2050?12 Não deveríamos reconhecer que a maioria das transições energéticas do passado — como a da madeira para o carvão ou a dos cavalos para os motores mecânicos — foi extremamente lenta, exigindo entre cinquenta e cem anos?13 Em outras palavras, como lidar com o ritmo indolente da mudança em um mundo em rápido aquecimento?


			Contar com as tecnologias milagrosas é uma fantasia perigosa. A captura e o armazenamento de carbono (CCS, que pega carbono da atmosfera e o armazena em formações geológicas bem profundas) provavelmente serão parte de qualquer solução, mas a tecnologia permanece em estágio inicial e há poucas evidências de que possa capturar CO₂ na velocidade e na escala necessárias para evitar um severo colapso climático.14 Outras inovações tecnológicas, como a geoengenharia, são, além de arriscadas, quase totalmente não testadas. Todavia há outra maneira: colocar nossas esperanças não apenas nas inovações tecnológicas, mas nas estratégias inovadoras dos movimentos rebeldes para criar mudança disruptiva. Que lugar melhor para buscar inspiração do que na luta pela abolição da escravidão?


			a história de duas rebeliões


			O lobby pró-escravidão na Grã-Bretanha conseguiu impedir a emancipação durante toda a década de 1820. E foi bastante auxiliado pelo próprio movimento abolicionista, que, em 1823, uniu-se à Sociedade Londrina para a Mitigação e Abolição Gradual do Estado de Escravidão nos Domínios Britânicos. O nome dizia tudo. Suas principais figuras, como William Wilberforce e Thomas Fowell Buxton, eram fundamentalmente conservadoras e logo adotaram o argumento paternalista de que os africanos escravizados ainda não estavam prontos para a liberdade, de modo que a emancipação precisava ocorrer em ritmo comedido.15


			Em 1830, todavia, havia crescente frustração com essa estratégia gradualista. Algumas ativistas radicais, como Elizabeth Heyrick, pediam emancipação imediata. Um novo governo whig havia ascendido ao poder, depois de depor o primeiro-ministro pró-escravidão e herói de Waterloo, o duque de Wellington, e levou mais abolicionistas a posições governamentais. No entanto, nem mesmo isso foi suficiente para gerar mudança.


			O ponto de virada ocorreu no ano seguinte, em um ato de disrupção e desafio que criou ondas de choque na Grã-Bretanha: a revolta dos escravizados da Jamaica em 1831. Uma de uma série de rebeliões que haviam irrompido no Caribe nas duas décadas anteriores — incluindo Barbados e Demerara —, o levante na Jamaica foi a maior revolta contra a escravidão da história britânica e um evento crucial para seu fim. De acordo com o historiador David Olusoga, foi “o fator final que pesou a balança a favor da abolição”.16


			O levante foi liderado pelo trabalhador escravizado e diácono batista Samuel Sharpe, de 31 anos. Sharpe, de início, planejara uma greve pacífica para exigir salário logo após o Natal, quando a colheita do açúcar geralmente começava. Ao mesmo tempo, começara a ver a necessidade de ações mais militantes, realizando reuniões secretas após os cultos a fim de incentivar seus apoiadores e organizá-los em milícias, com “coronéis” e “capitães”. Em 27 de dezembro, a rebelião começou com um ataque à plantação Kensington, que ficava em terreno elevado. Os rebeldes colocaram fogo na plantação, e as chamas, claramente visíveis, enviaram o sinal para ataques similares às plantações em torno.17
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			Incêndio na propriedade Roehampton, rebelião da Jamaica, janeiro de 1832.


			A revolta foi incendiária em todos os sentidos, disseminando-se rapidamente por toda a ilha. Em pouco tempo, mais de 20 mil pessoas participavam da rebelião, incendiando mais de duzentas plantações e assumindo o controle de grande parte do norte da Jamaica. Embora as forças governamentais tivessem armamentos muito superiores, só conseguiram controlar a rebelião no fim de janeiro de 1832. Quando soldados do governo se aproximaram de uma plantação, uma mulher abandonou a roupa que estava lavando e colocou fogo no engenho de açúcar, gritando, antes de ser alvejada: “Sei que vou morrer, mas meus filhos serão livres.”18 Ao fim da insurreição, mais de duzentos rebeldes e somente quatorze homens brancos haviam morrido.


			E então vieram as represálias oficiais: 626 rebeldes foram julgados por traição e 312 foram sentenciados à morte. Colonizadores brancos se amontoaram em torno das forcas para assistir às execuções, principalmente a do agora notório líder Samuel Sharpe, o responsável por subir os degraus para a morte citando versículos da Bíblia. Seus donos receberam 16,10 libras de compensação pela perda de sua propriedade. Foi um lembrete, como comentou a autora britânico-jamaicana Andrea Levy, de que, para os colonizadores, “os escravos eram mais gado que gente”.19 Quase 150 anos depois, em 1975, Sharpe foi declarado herói nacional da Jamaica.


			A rebelião da Jamaica teve um impacto eletrizante na Grã-Bretanha. Por um lado, levou o movimento abolicionista a exigir emancipação imediata, com membros do público horrorizados não somente com a violência empregada contra os rebeldes, mas também contra as multidões de pessoas brancas que passaram a aterrorizar os missionários que os haviam apoiado. Por outro lado, a rebelião disseminou o medo de novas insurreições entre o establishment, que temia perder o controle total da ilha, do mesmo modo que os franceses haviam perdido a colônia de São Domingos (Haiti) para um levante revolucionário de escravizados liderado pelo lendário Toussaint Louverture. “O atual estado das coisas não pode perdurar por muito tempo”, escreveu Lord Howick, vice-secretário parlamentar do Gabinete Colonial e filho do primeiro-ministro Earl Grey, ao governador da Jamaica. “Somente a emancipação evitará efetivamente o perigo.”20


			Convencido de que a Jamaica era um barril de pólvora que podia explodir de novo a qualquer momento, o governo whig aprovou a histórica Lei de Abolição da Escravidão em 1833. No entanto, a lei não foi, nem de longe, uma vitória para o movimento abolicionista nem para as pessoas escravizadas. O West India Interest conseguiu uma extraordinária compensação financeira pela “perda de propriedade”, equivalente a 40% do orçamento governamental anual ou a 340 bilhões de libras em valores de hoje (uma quantia que só terminou de ser paga pelo governo britânico em 2015). O projeto Legados da Posse de Escravos na Grã-Bretanha, da University College London, documentou 47 mil beneficiários dessa compensação — incluindo ancestrais do ex-primeiro-ministro David Cameron —, revelando como a instituição da escravidão estava profundamente enraizada na sociedade. A ideia de os escravizados serem compensados não estava nos planos. Muito pelo contrário: o Interest conseguiu que a lei incluísse um artigo que os forçava a serem “aprendizes” não remunerados durante no mínimo quatro anos antes de serem legalmente libertados. É um histórico de injustiça que estimula o argumento moral contemporâneo por uma reparação para os descendentes do comércio transatlântico de escravos. Segundo escreveu Kehinde Andrews, “como a riqueza da Grã-Bretanha e do mundo ocidental no geral foi construída graças à escravidão, entende-se que uma dívida é devida aos descendentes dos escravizados”.21


			A história da abolição questiona a mitologia de que a emancipação se deveu principalmente à benevolência de uma sábia elite branca — pessoas como o parlamentar William Wilberforce. Pelo contrário, a história da abolição foi produto muito mais do protesto e do esforço popular. Parte desse esforço foi pacífica e legal, assim como os comícios em massa, as petições públicas e os boicotes ao açúcar liderados por ativistas britânicos, incluindo Elizabeth Heyrick e Thomas Clarkson. Contudo, o que realmente fez diferença, argumenta o historiador Adam Hochschild, foram “as grandes revoltas de escravos, em especial o último grande levante na Jamaica, que tão claramente apressou os dias de liberdade”, os quais foram “tudo, menos pacíficas”.22 Embora seja importante reconhecer as múltiplas causas da abolição — incluindo fatores como a importância cada vez menor do açúcar na economia britânica —, está claro que a desobediência e a resistência criaram um crucial ponto de virada.


			Ainda assim, uma parte vital da história ainda não foi contada. Por que o Parlamento teve representantes dispostos a apoiar a Lei da Abolição se, durante décadas, esteve tomado por políticos que estavam sob o controle do West India Interest?


			Novamente, uma rebelião oferece a resposta, mas essa foi local.


			Na noite de 28 de agosto de 1830, um grupo de trabalhadores agrícolas do leste de Kent, perto do antigo centro de peregrinação de Canterbury, invadiu o pátio de uma fazenda e destruiu uma das invenções mais modernas da Revolução Industrial: uma debulhadora. Na época, a Grã-Bretanha rural estava em crise, com altos níveis de desemprego e baixos salários de trabalhadores agrícolas causando níveis agudos de pobreza. As debulhadoras se tornaram o símbolo da opressão desses trabalhadores. Nos nove meses seguintes, centenas dessas máquinas foram destruídas em um levante rebelde que se espalhou rapidamente pelo país. Os trabalhadores agrícolas voltaram-se contra os grandes proprietários de terras, quebrando máquinas, incendiando casas e exigindo salários mais altos e a restauração das terras comuns que haviam sido “cercadas” pelos poderosos fazendeiros. Com quase 3 mil casos registrados de revolta, esse ainda é o maior exemplo de insurreição contagiosa da história britânica.23


			Seu líder foi o infame e elusivo capitão Swing. Os trabalhadores costumavam fazer exigências e ameaças de incêndio em cartas manuscritas, que eram enviadas ao proprietário das terras e terminavam com a floreada assinatura do “capitão Swing”. Contudo, o capitão em questão não existia. Ele foi uma invenção política, um rebelde mitológico memorável que instilava terror revolucionário no coração da elite rural.
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			O apoio público à rebelião ou levante do capitão Swing foi disseminado em muitos lugares. Em Otmoor, Oxfordshire, trabalhadores disfarçados destruíram cercas e retomaram terras delimitadas por um aristocrata local, Lord Abingdon. Mais de quarenta foram presos por soldados yeomanry, mas, enquanto eles eram conduzidos ao castelo de Oxford, uma multidão que participava da feira de St Giles conseguiu libertá-los dos soldados. Contudo, o maior apoio ao capitão Swing vinha de radicais das cidades, a exemplo do jornalista William Cobbett, que via a rebelião como expressão da exclusão social e política dos trabalhadores rurais e da necessidade de reformular o sistema político do país. O ponto principal da agenda era expandir o direito eleitoral a fim de incluir mais trabalhadores e eliminar o sistema de “distritos podres” — bases eleitorais controladas em sua maioria pelo establishment Tory, as quais permitiam que os parlamentares fossem eleitos com um número insignificante de votos.


			Um resultado inesperado do levante do capitão Swing foi acelerar o movimento de reforma parlamentar que surgia. O medo histérico da agitação revolucionária tomou conta da classe governante, que já estava apreensiva devido às revoltas nacionalistas nas cidades europeias em 1830.24 Políticos proeminentes, incluindo o primeiro-ministro Earl Grey, defendiam que a reforma era a única maneira de reprimir o perigo de novas rebeliões rurais. “O objetivo principal de minha reforma é evitar a necessidade de revolução”, argumentou ele, “reformando para preservar, e não exonerar.”25 Em uma crítica eleição no ano seguinte, o maior apoio à reforma veio justamente das regiões mais atingidas pelas revoltas. De acordo com os estudiosos do período: “Os whigs partidários da reforma não teriam obtido a maioria dos assentos na Câmara dos Comuns na eleição de 1831 não fosse pela violência dos levantes. Sem tal maioria, o processo de reforma certamente teria sido interrompido.”26


			Mas como tudo isso se relaciona ao movimento contra a escravidão? O recém-eleito governo whig, fortalecido pelo impacto da insurreição do capitão Swing, conseguiu aprovar a Lei de Reforma de 1832, a mais abrangente revisão do sistema político em mais de um século. Com a eliminação dos distritos podres, diversos políticos tories que apoiavam a posição pró-escravidão do West India Interest foram removidos do poder na subsequente eleição de dezembro de 1832. Os whigs, com mais de dois terços do Parlamento, estavam em uma poderosa posição para aprovar a Lei de Abolição da Escravidão no ano seguinte.27


			A história das duas rebeliões — frequentemente minimizada nos relatos-padrão da abolição na Grã-Bretanha — é uma mensagem para o presente. A revolta da Jamaica e os protestos do capitão Swing foram marcos decisivos, uma conjunção improvável que revela como as insurreições populares e a resistência radical podem ser aceleradoras de mudanças políticas fundamentais. Apesar de toda a sua complexidade e de suas múltiplas causas, a história da abolição não pode ser contada sem o reconhecimento do papel essencial desempenhado pela disrupção e desobediência das bases, que foram muito além das estratégias políticas corriqueiras de lobbies, petições e manifestações públicas.


			Isso suscita uma questão potencialmente controversa: que papel tal ação extraparlamentar deve desempenhar na luta atual para acabar com as emissões de carbono? Talvez as duas insurreições do início da década de 1830 tenham sido exceções, e talvez seja mais prudente que os ativistas ambientais de hoje sigam as regras, buscando a reforma dentro dos limites legais do sistema existente. Contudo, como defende a próxima seção, elas não foram de modo algum excepcionais. Na verdade, foram exemplos precoces do que hoje chamamos de “efeito de flanco radical” — uma das mais transformadoras inovações sociais inventadas pela humanidade.


			a história oculta do flanco radical


			O que exatamente é um “flanco radical” e como ele cria mudança disruptiva? Em décadas recentes, os estudiosos dos movimentos sociais reconheceram que alguns dos mais bem-sucedidos movimentos de protesto da história, que lutavam por direitos básicos e justiça social, beneficiaram-se de ter organizações ou facções mais radicais engajadas na causa. Esses grupos de flanco radical assumem posições mais extremas que o movimento moderado convencional, fazendo com que as demandas moderadas pareçam mais palatáveis ou “razoáveis” para aqueles que estão no poder. Nas verdade, os radicais modificam os termos do debate, ajudando a ampliar a chamada “janela de Overton” (termo derivado do nome do analista político norte-americano James Overton, seu criador): a gama de políticas que os governos consideram politicamente aceitáveis entre o público a qualquer momento. Eles também podem criar uma sensação de crise política vantajosa para os moderados: uma crença, entre os atores da elite, de que, se não aceitarem as demandas dos moderados, os radicais ficarão ainda mais fortes e a situação sairá de controle. Sem a presença do flanco radical, pode ser fácil demais para os políticos ignorarem os movimentos populares que buscam mudança. O flanco radical é um dos meios para desbloquear a vontade política.28


			Essa é a teoria frequentemente descrita como “efeito de flanco radical”. E quanto às evidências históricas? O esforço para abolir a escravidão nos territórios britânicos foi um exemplo impressionante de efeito de flanco radical em ação: o movimento convencional pela reforma na Grã-Bretanha poderia ter feito campanha por décadas a mais se não fossem a rebelião da Jamaica e as revoltas do capitão Swing, que instilaram uma crise política que ajudou a acelerar a mudança. A teoria em si, porém, foi desenvolvida em relação ao movimento dos direitos civis nos Estados Unidos, na década de 1960.


			O movimento dos direitos civis, sob liderança de Martin Luther King Jr., frequentemente é celebrado no imaginário popular como um triunfo das ocupações pacíficas, dos boicotes a ônibus e de outras formas não violentas de desobediência civil. Contudo, cada vez mais se reconhece que essa é uma versão amenizada da história, que diminui a importância do movimento Black Power. Ele foi o flanco radical do conflito pela justiça racial, e envolvia figuras-chave como Malcolm X, Kathleen Cleaver e Angela Davis, além de organizações como a Nação do Islã e os Panteras Negras. Suas táticas eram mais agressivas e suas demandas, mais radicais que as do movimento convencional: muitos ativistas do movimento Black Power pediam a criação de um Estado negro separatista e uma insurreição revolucionária; além disso, portavam armas para autodefesa e participavam de confrontos violentos com a polícia.29


			Os políticos do establishment temiam que, caso não cedessem às demandas do comparativamente moderado movimento pelos direitos civis, mais e mais afro-americanos fossem atraídos para organizações militantes. Como alertou um importante funcionário do governo ao presidente Kennedy, a menos que grandes concessões fossem feitas, “os negros inquestionavelmente se voltarão para líderes menos experientes e responsáveis” — como Malcolm X.30 Era um medo do qual o próprio King estava consciente ao escrever de sua cela na prisão de Birmingham em 1963: se o canal de protesto não violento não fosse permitido, “milhões de negros, em função da frustração e do desespero, buscarão conforto nas ideologias nacionalistas negras” e então “as ruas do sul se encherão de sangue”.31 Conforme a década progredia, suas palavras pareciam cada vez mais proféticas: mais de quatrocentos protestos raciais urbanos ocorreram em 1967 e 1968, na que talvez tenha sido a maior onda de agitação social nos Estados Unidos desde a Guerra Civil.


			O reverendo King podia pregar “a excelente via do amor e do protesto não violento”, mas o sucesso do movimento dos direitos civis dependeu da contrapressão das organizações Black Power. Como argumenta o historiador Andreas Malm, os ganhos legislativos do movimento convencional na década de 1960 — como o fim da segregação — ocorreram “porque ele tinha um flanco radical que o fazia parecer o menor mal aos olhos do poder estatal”.32


			Muitos movimentos tradicionalmente retratados como pacíficos, moderados e que seguiram a lei se beneficiaram de um flanco radical. A campanha pelo direito ao voto feminino na Grã-Bretanha é um exemplo. Inicialmente, ela foi organizada em torno da União Nacional das Sociedades pelo Sufrágio Feminino (NUWSS, em inglês), que adotou uma estratégia pacífica e de não confrontação. Em 1903, porém, frustrada com a falta de progresso, Emmeline Pankhurst fundou a mais radical União Social e Política das Mulheres (WSPU, em inglês), que criticava os métodos “respeitáveis” da NUWSS, como petições e encontros públicos, e adotou o lema “Ações, não palavras”. Na década seguinte, membros da WSPU se acorrentaram a grades, tumultuaram reuniões públicas, quebraram janelas de gabinetes governamentais, incendiaram caixas de correio e, quando presos, declararam greve de fome. A WSPU era uma clássica organização de flanco radical, empregando uma mistura de táticas não violentas e outras mais militantes, especialmente contra propriedades. Como argumentou Pankhurst, “ser militante, de uma forma ou outra, é uma obrigação moral”.33 Embora haja debates sobre a extensão do impacto de seus membros, de acordo com a historiadora June Purvis, suas ações ajudaram a transformar o sufrágio feminino em uma das principais pautas políticas daquela era e ampliaram a consciência feminista em todo o espectro político, estimulando o movimento mais amplo pelo direito feminino ao voto.34


			A escravidão, os direitos civis e a emancipação das mulheres são somente alguns exemplos do papel decisivo que os movimentos de flanco radical desempenharam. A lista também poderia incluir a Revolução Iraniana, a Primavera Árabe no Egito, a queda da monarquia nepalesa, o movimento pelos direitos dos homossexuais e muitos outros.35 Juntos, eles suscitam uma questão crucial e politicamente delicada: o movimento climático de hoje deveria aproveitar mais o poder do flanco radical?


			aumentando a chama do gradualismo


			No inverno de 2018, eu me vi no meio de centenas de pessoas na praça do Parlamento em Londres, algumas das quais cavavam um buraco no gramado impecável a fim de enterrar um caixão preto com “Nosso futuro” escrito em negrito na lateral. Foi uma das primeiras ações de um novo movimento chamado Extinction Rebellion (XR). A polícia estava presente em grande número e começou a cercar a multidão, forçando as pessoas a ficarem cada vez mais próximas — uma tática conhecida como kettling. Tentando nos movimentar pelo cordão policial, começamos a sair da praça e seguir o caixão, agora carregado como se fosse uma procissão fúnebre. A multidão então se espalhou para participar de uma série de “enxames”, sentando-se no chão para impedir o tráfego por pontes e intercessões importantes e exigindo que o governo declarasse emergência climática e aumentasse os esforços na direção da emissão zero de carbono. Os carros buzinavam furiosamente, os motoristas gritavam insultos contra os manifestantes por interromperem suas jornadas. A polícia prendia todos que se recusavam a se mexer e enfrentava os ativistas que haviam colado as mãos na rua.


			Eu já fui engajado na política climática convencional no passado, escrevendo relatórios para ONGs internacionais e fornecendo consultoria para políticos e funcionários públicos. Também participei de muitas marchas de protesto ao longo dos anos, algumas envolvendo milhares de pessoas — embora a maioria pouco contribuísse para modificar a situação política, a exemplo das manifestações contra a guerra do Iraque na década anterior. No entanto, aquela era a primeira vez que eu participava de uma “ação direta” que forçava os limites da legalidade. E a verdade é que não queria de fato estar lá. Eu não tenho vontade de atrapalhar a vida das pessoas. Preferiria estar em uma antiga biblioteca, trabalhando duro na pesquisa para um novo livro. Mas, como muitos outros, eu havia entendido que a falha crônica do governo em agir de modo substancial para enfrentar a crise climática atrapalharia muito mais a vida das futuras gerações e o planeta em que viveriam do que eu estava atrapalhando o trânsito naquele dia. Frustrado com o ritmo lento — e letal — da mudança, decidi que a opção mais efetiva era me unir ao flanco radical. Foi a melhor maneira que encontrei de ser um bom ancestral.


			A mídia convencional é excelente em demonizar as organizações mais radicais que fazem campanha contra as mudanças climáticas, desde as “ocupações de cadáveres” da Extinction Rebellion, nas quais os manifestantes deitam nas ruas e interrompem o tráfego, às táticas chamativas da Just Stop Oil, como jogar tinta laranja em obras de arte famosas (com todo o cuidado para não danificá-las). Os ativistas, em sua maioria, são rotulados de “idiotas”, no melhor dos casos, e “terroristas”, no pior, com milhares tendo sido presos por suas ações. Se seus métodos são justificados ou não, é uma questão complexa, que exige abordar argumentos tanto estratégicos quanto morais.


			O principal argumento estratégico contra os movimentos de flanco radical é o fato de que eles não costumam ter sucesso. De acordo com essa visão, não só alienam o público, como também maculam, com suas táticas agressivas, os movimentos mais moderados, causando danos por associação à reputação desses movimentos — no que às vezes é chamado de “efeito negativo de flanco radical”.36 Foi isso que supostamente aconteceu em 1961, quando Nelson Mandela fundou a uMkhonto we Sizwe (Lança da Nação), a guerrilha armada do Congresso Nacional Africano (CNA). Embora Mandela tenha dito, durante seu julgamento, só ter escolhido a rota militante porque “todo o restante falhara” e “todos os canais de protesto pacífico haviam sido barrados”, isso permitiu que o governo sul-africano desacreditasse a campanha paralela de resistência civil não violenta do CNA.37 Um exemplo relacionado ao movimento climático ocorreu em outubro de 2019, quando dois ativistas da Extinction Rebellion subiram no topo de um trem do metrô de Londres durante o pico matinal, interrompendo a circulação de pessoas em uma parte relativamente pobre e multirracial da cidade. Elas ficaram furiosas. A ação produziu ultraje em todo o espectro político, incluindo muitos ativistas da XR, que achavam mais útil agir contra os privilegiados e poderosos, e não contra pessoas que lutavam para sobreviver e usavam transporte público.


			Esse efeito negativo de flanco radical parece ser apoiado por evidências que sugerem que os movimentos militantes tendem a ter taxas de sucesso relativamente baixas. Em uma análise de 323 movimentos políticos e sociais desde 1900, Erica Chenoweth e Maria Stephan descobriram que “campanhas não violentas tiveram quase duas vezes mais chances de obter sucesso integral ou parcial que suas contrapartes violentas”.38 Movimentos que pegam em armas — como a Fretilin (Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente) ou o Sendero Luminoso, no Peru — geralmente falham, ao passo que aqueles com participação pacífica, mas em massa, como a Revolução do Poder Popular que depôs Ferdinand Marcos nas Filipinas em 1986 ou a Revolução de Veludo na Tchecoslováquia em 1989, que levou meio milhão de pessoas às ruas para derrubar o desacreditado governo comunista, têm maior probabilidade de atingir seus objetivos. O ponto de virada crítico para o sucesso, argumentam as pesquisadoras, é conseguir que 3,5% da população apoie a causa. A implicação é clara: os flancos radicais que engajam um número relativamente baixo de ativistas militantes são uma estratégia equivocada. Então deixem as armas e a tinta laranja de lado.39


			O curioso do estudo de Chenoweth e Stephan — repetidamente citado para justificar protestos climáticos em mobilizações não violentas — é sua irrelevância.40 As autoras selecionaram especificamente movimentos que tentavam promover mudanças de regime (como a queda de ditaduras), em vez daqueles que focavam objetivos políticos pontuais, como o direito das mulheres ao voto, a igualdade racial ou a proteção ambiental. Isso explica por que as sufragistas e o movimento pelos direitos civis nos Estados Unidos — dois dos mais bem-sucedidos movimentos sociais da modernidade — nem sequer foram incluídos em seu conjunto de dados. Tratando-se de mudanças climáticas, organizações de flanco radical como a Just Stop Oil no Reino Unido, a Ende Gelände na Alemanha ou a Climate Defiance nos Estados Unidos não estão pegando em armas nem tentando derrubar governos. Estão apenas fazendo campanha por mudanças políticas, como o fim de subsídios e licenças estatais para a exploração de combustíveis fósseis. Assim, faz pouco sentido compará-las a grupos de guerrilha lutando nas colinas e, consequentemente, condená-las ao provável fracasso.41


			A comparação mais relevante é precisamente com movimentos sociais focados em mudanças políticas, como o das sufragistas e as campanhas pelos direitos civis e contra a escravidão. Nesses e em muitos outros movimentos, os membros do flanco radical tiveram papel essencial na obtenção de resultados positivos. Até agora, as evidências sugerem que o movimento climático global se beneficia similarmente de sua presença disruptiva.42 Os ativistas da Extinction Rebellion podem ter sido criticados por terem subido em um trem, mas tais ações “negativas” vêm sendo amplamente superadas pela resposta pública positiva a suas campanhas de ação direta, que se espalharam por 84 países, incluindo o sul global. Dados revelam que as ações da XR fizeram com que a quantidade de pessoas para as quais o meio ambiente é uma questão prioritária aumentasse em níveis recordes.43 Mais de quarenta governos nacionais e duzentos governos locais responderam ao pedido de declarar “emergência climática”. O poder da XR de modificar agendas públicas também é reconhecido por partes do movimento ambiental convencional, como Fridays for Future e Friends of the Earth, que expressaram solidariedade ao grupo. Organizações de flanco radical como a XR ajudam a abrir o espaço político para iniciativas políticas transformadoras: em 2023, bloqueios criados por ativistas holandeses forçaram o governo a iniciar uma votação parlamentar — bem-sucedida — para encerrar rapidamente os subsídios aos combustíveis fósseis.44 A dissenção construtiva de tais grupos ampliou a janela de Overton, criando mais possibilidades políticas, mesmo ao custo de alienar alguns membros do público. Esse é o preço inevitável de seu sucesso.45


			De forma parecida, a Just Stop Oil pode ter irritado alguns apaixonados por jardinagem ao jogar tinta laranja vegana nas plantas durante o exclusivo RHS Chelsea Flower Show em Londres, mas seus membros continuam a usar tais táticas porque estimam que a atenção midiática recebida tenha um resultado final positivo na consciência pública, fazendo com que o risco valha a pena. A despeito de a maioria dos cidadãos do Reino Unido se opor aos métodos provocativos da organização, um estudo mais abrangente de suas ações mostra que “não há evidências de que os protestos reduzam o apoio às políticas climáticas ou aos objetivos da Just Stop Oil”. Pelo contrário: os dados sugerem que, como resultado dos protestos, “o número de pessoas que dizem estar dispostas a participar de algum tipo de ativismo climático passou de 8,7% para 11,3% da população do Reino Unido, equivalendo a aproximadamente 1,7 milhão de pessoas a mais”.46 Além disso, a Just Stop Oil começou a receber apoio de importantes figuras públicas: o corredor de Fórmula 1 Lewis Hamilton apoiou a interrupção do Grande Prêmio da Grã-Bretanha, ao passo que o comentarista esportivo da BBC Gary Lineker — que tem mais de 8 milhões de seguidores no X (antigo Twitter) — defendeu publicamente a invasão das quadras de tênis de Wimbledon. Como comentou Lineker, “a história mostra que as únicas manifestações que realmente funcionam são as disruptivas”.47 Quando heróis esportivos começam a apoiar sua causa, quer dizer que algo está mudando.


			Estrategicamente, a defesa dos flancos radicais no movimento climático é, no geral, convincente. Mas e moralmente? Um argumento que surge com bastante frequência nas redes sociais está relacionado à inconveniência: os manifestantes não têm o direito de iniciar ações, como o bloqueio de estradas, que atrasam inocentes a caminho do trabalho. Contudo, isso dificilmente se compara à “inconveniência” muito mais drástica de um futuro no qual nossos filhos terão que fugir de incêndios florestais, milhões de pessoas terão suas casas inundadas e haverá 1 bilhão de refugiados climáticos.


			Um segundo argumento diz que é moralmente errado descumprir as leis e que o “Estado de direito” é sacrossanto. Mas onde estaríamos sem as ocupações ilegais do movimento dos direitos civis ou as greves ilegais convocadas por Mahatma Gandhi, que paralisaram a Índia colonial? Se ninguém jamais descumprisse as leis, provavelmente não gozaríamos de muitos dos direitos humanos básicos que hoje consideramos garantidos. Os políticos podem chamar os grupos de flanco radical de “extremistas” ou “infratores”, mas isso representa sua aguda falha em compreender como a mudança política progressiva ocorre e o que dá à democracia sua significância e vitalidade. Como gracejou a ativista social Abbie Hoffman, “minha crítica da democracia começa e termina com este ponto: as crianças devem ser ensinadas a desrespeitar a autoridade, ou então a democracia é uma farsa”.48 A grande ironia é que as paredes das salas de história na escola de meus filhos são cheias de retratos de infratores heroicos, como Gandhi, Martin Luther King Jr. e Emmeline Pankhurst. Será que esses retratos deveriam ser destruídos?
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			Mural na escola de meus filhos que mostra Emmeline Pankhurst, fundadora da radical União Social e Política das Mulheres, sendo presa pela polícia, flanqueada por sufragistas militantes, inclusive Emily Davison (de chapéu, à esquerda), que morreu em 1913 após ser derrubada pelo cavalo do rei George V durante uma ação de protesto. Mural de Soham De, cortesia do Museu Rumble.


			Um terceiro argumento ético contra os grupos de flanco radical diz que o uso da violência é inteiramente injustificado. O medo subjacente é algum tipo de mergulho no ecoterrorismo, como na fictícia Filhos de Kali, uma organização clandestina com base na Índia que envia enxames de drones para derrubar os aviões particulares dos executivos de empresas petrolíferas, no romance de ficção científica de Kim Stanley Robinson, The Ministry for the Future [O ministério do futuro], de 2020. Porém, esse argumento também erra o alvo. Quase toda organização climática radical rejeita explicitamente o uso da violência. Daí a dedicação de seus membros a táticas não violentas, como se colar às portas das empresas petrolíferas, interromper reuniões intergovernamentais, ocupar fábricas alimentadas a carvão e impedir que caminhões de petróleo saiam dos depósitos, assim como ações mais carnavalescas (por exemplo, organizar festas em rotatórias e jardinagem de guerrilha).


			Alguém poderia responder que tais ações, que frequentemente envolvem a destruição ou violação da propriedade privada, constituem, por si mesmas, atos de violência. Essa é uma visão comum defendida por muitos políticos e acadêmicos, incluindo Chenoweth e Stephan, os quais definem a violência amplamente como “dano físico a pessoas ou propriedades”.49 Tal reverência pela propriedade tem profundas raízes históricas, originando-se com pensadores do século XVII, como John Locke, que considerava a proteção à propriedade privada individual um direito fundamental. Mas por que a propriedade deveria ser tão sacrossanta quanto a vida humana? Certamente há diferença entre um grupo terrorista assassinando um político e um defensor climático jogando tinta vermelha nos degraus de um banco que investe em combustíveis fósseis, ou um ativista de justiça racial derrubando a estátua de um mercador de escravos.


			Veja o caso do Tyre Extinguishers, um grupo anônimo com um único objetivo: “Impossibilitar que um 4x4 grandalhão e poluidor circule em áreas urbanas. Estamos nos defendendo das mudanças climáticas, da poluição do ar e de motoristas perigosos.” Seu método consiste em atacar SUVs, particularmente em bairros ricos, em seguida esvaziar um único pneu ao abrir a tampa, colocar uma lentilha na válvula e fechar a tampa novamente, fazendo com que o ar escape aos poucos. Em seguida, deixam um bilhete bem educado — um pouco como a carta do capitão Swing — informando o proprietário sobre o pneu vazio e explicando o colossal impacto de seu carro no nível de CO₂: “Se todos os motoristas de SUVs se unissem para formar seu próprio país, ele seria o sétimo maior emissor do mundo.” Essa campanha contra as “emissões de luxo” dos ricos (em oposição às “emissões de subsistência” dos pobres) começou no Reino Unido em 2021 e viralizou em dezoito países alguns meses depois. Na última contagem, mais de 12 mil pneus haviam sido esvaziados.50 Isso causou inconveniência? Sim. Mas é violência? Dificilmente. Lentilhas não são projéteis. As ações do Tyre Extinguishers deveriam nos fazer questionar a fixação ideológica na sacralidade da propriedade privada, especialmente quando essa mesma propriedade ajuda a desestabilizar os sistemas ecológicos dos quais toda vida depende.


			“Os problemas cruciais de nosso tempo já não podem cozinhar em banho-maria, na chama baixa do gradualismo”, escreveu o historiador Howard Zinn.51 O propósito das organizações climáticas de flanco radical é aumentar a pressão. Com ações efetivas e localizadas, elas têm o poder de ajudar a transformar a crise ecológica em crise política e criar um ponto de mudança. Um grande desafio da emergência climática é o fato de a maioria das pessoas responsáveis pelas maiores emissões (ainda mais nos países ricos) não a experimentar como crise. Ela não toca suas vidas pessoais com intensidade o bastante, a menos que precisem fugir de um incêndio florestal ou sejam fazendeiras atingidas pela seca. A lenta violência das mudanças climáticas não causa tanto medo quanto o bombardeio de Pearl Harbor ou uma pandemia que varre subitamente todo o globo e leva os governos à ação imediata. A maioria dos impactos é gradual demais, de modo que somos cozinhados ainda vivos, como o sapo em uma panela cuja temperatura aumenta pouco a pouco. Os movimentos de flanco radical nos cutucam para que pulemos para fora da panela antes que seja tarde demais.


			Isso não significa que outras estratégias devam ser abandonadas. Assim como o movimento antiescravidão se beneficiou também de manifestantes moderados reunindo assinaturas para petições e de políticos reformistas tentando mudar o sistema de dentro, o movimento climático global requer engajamento dos cidadãos em todos os níveis, do lobby político aos tribunais. Contudo, dado o fracasso desanimador das estratégias convencionais nas últimas três décadas em diminuir a emissão de CO₂ na escala e no ritmo requeridos e dada a incessante intransigência da indústria de combustíveis fósseis e da maioria dos governos, é simplesmente arriscado demais não tentar também uma abordagem do flanco radical. Precisamos aceitar as virtudes políticas da disrupção e da desobediência nesse ponto crítico e crucial da história humana (uma questão explorada com mais detalhes no capítulo 10). Os ativistas comprometidos com elas fazem parte de uma distinta tradição histórica que remonta a alguns dos mais renomados movimentos pelos direitos humanos e pela justiça social dos últimos dois séculos, que empregaram estratégias radicais quando todo o restante havia falhado.


			Quem tem mais chance de ser lembrado como um bom ancestral pelas futuras gerações: os executivos dos combustíveis fósseis e os políticos que os apoiam ou os ativistas de todo o mundo que dedicam a vida a preservar nosso precioso planeta? A resposta é cada vez mais clara. “Às vezes, os ativistas climáticos são retratados como radicais perigosos. Mas os verdadeiros radicais perigosos são os países que aumentam a produção de combustíveis fósseis”, comentou o secretário-geral da ONU, António Guterres. “Os maiores poluidores do mundo são culpados pelo incêndio de nossa única casa.”52


			Não devemos nos precipitar julgando aqueles que se colocam na linha de frente da crise climática. O flanco radical é uma tecnologia vital para sobreviver em um mundo em chamas. Ele tem a história a seu lado, desde os escravos rebeldes às sufragistas. E sua hora chegou. Como escreveu a autora naturalista Jay Griffiths, “somente na escuridão é possível ver as estrelas, e elas estão se alinhando para escrever ‘rebelião’ no céu”.53
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			cultivando a tolerância


			Vivendo juntos em um reino islâmico medieval
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			Na sexta-feira, 13 de novembro de 1951, um polonês de 18 anos chegou de navio a Melbourne, na Austrália, com mais de mil outros migrantes europeus. Ele chegou sem família e sem posses, com exceção de algumas camisas de seda que ganhara jogando pôquer, além de um chapéu fez que achara durante a viagem. Porém, trazia consigo memórias — de ver seu vilarejo reduzido a cinzas durante a guerra, de mendigar comida de porta em porta com a tia, de longos dias andando pelas ruas destroçadas de Berlim, de procurar pontas de cigarro e esperar pelos documentos de imigração da Organização Internacional de Refugiados. Finalmente, eles chegaram. O preço da passagem foram dois anos trabalhando onde quer que o governo australiano mandasse. Ele falava cinco línguas e era matemático e músico de grande talento, mas foi designado a trabalhar como faxineiro noturno em um hospital de Sydney. Durante o dia, dormia em um alojamento de metal corrugado no terreno do hospital, ao lado de doze outros trabalhadores, tchecos, húngaros, poloneses e lituanos. Um de seus colegas fora oficial de cavalaria na Polônia e investira contra tanques alemães; outro empilhara cadáveres em Auschwitz. Ele escolheu ficar um ano a mais, guardando dinheiro e aproveitando a calma do turno da noite para estudar inglês e contabilidade, enquanto a freira responsável por sua ala fingia não saber de nada. Em 1954, quase uma década após o fim da Segunda Guerra Mundial, ele deixou o hospital e começou uma nova vida, unindo-se a milhões de imigrantes que esperavam se dar bem no chamado “país da sorte”.


			Essa é a história do meu pai, mas também é a história da humanidade. Somos uma espécie migratória. Desde que o Homo sapiens iniciou sua primeira jornada da África para o Oriente Médio há mais de 50 mil anos, continuamos com essa cultura de movimento. Ocupamos todos os nichos ambientais de todos os continentes, transformando florestas em campos, construindo cidades, colonizando e escravizando uns aos outros, fugindo da guerra e da fome, viajando pelos mares e procurando refúgios seguros onde trabalhar e criar nossas famílias. Podemos não ser nômades mais, mas nunca ficamos parados. Nossa natureza é irrequieta; somos Homo viator, a espécie errante. Seja por escolha, seja devido às circunstâncias, grandes parcelas da humanidade sempre procuram novos lugares para chamar de lar.


			Vejo traços dessas grandes migrações em meu próprio DNA: 24% judeu asquenaze, 23% irlandês, 17% europeu oriental e 9% croata. Meu haplogrupo genético materno, H6a1a, coloca minha árvore genealógica na Ásia Central há 5 mil anos. Quase ninguém tem uma ancestralidade genética que não cruza fronteiras nacionais ou étnicas. A história da migração faz parte de todos nós, mesmo que não estejamos conscientes ou não queiramos saber dela. É só voltar o bastante no tempo que as fronteiras começam a se desvanecer: não há “nós” e “eles”.1 O orgulho patriótico tem origem em comunidades imaginárias. Vá em frente, torça pela seleção de futebol de seu país, mas saiba que sua camisa deveria ter as cores de muitas outras, mesmo as rivais.


			O próximo século anuncia uma nova era de migração que excederá em muito a escala da grande troca das áreas rurais pelas urbanas durante a Revolução Industrial ou do êxodo em massa da Europa no fim do século XIX. Desde a década de 1960, o nível de migração internacional tem sido surpreendentemente constante, por volta de 3% da população global. Esse número logo será superado. Cerca de 280 milhões de pessoas estão em movimento hoje, das quais 35 milhões são refugiadas obrigadas a abandonar seus países pela perseguição ou pela guerra.2 Em algumas estimativas, no entanto, o número de migrantes chegará a 1 bilhão em 2050 — um décimo da população humana —, a maioria refugiados climáticos fugindo do impacto das secas, do aumento do nível dos mares e da resultante turbulência política.3 Alguns simplesmente se mudarão para a cidade mais próxima, torcendo por oportunidades melhores: grande parte das migrações é interna, dentro de um único país, e não entre países. Contudo, muitos tentarão cruzar fronteiras e mesmo atravessar continentes — a pé, em botes infláveis, escondidos em caminhões —, percorrendo o longo e arriscado caminho migratório de seus ancestrais, frequentemente com pouca esperança de sucesso. Centro-americanos indo para o norte, rumo aos Estados Unidos. Norte-africanos rumo à Europa. Bengalis e indianos rumo aos países do golfo Pérsico.


			Conforme o número de pessoas nesse fluxo migratório continua a crescer, o mesmo se dá com os impactos sociais. O sentimento anti-imigrantista cresce cada vez mais em muitos países, com partidos e a mídia de direita alimentando as chamas da xenofobia e dos medos de que os imigrantes “roubem nossos empregos” e “ameacem nosso modo de vida”.4 Essa perseguição também é dirigida contra cidadãos com histórico imigrante cujas famílias podem ter chegado há gerações. Nada disso impedirá a migração cada vez mais intensa quando as crises ambientais chegarem ao auge, a automação forçar os trabalhadores a procurarem emprego em novos lugares e alguns países ricos buscarem ativamente mais migrantes para revigorar os mercados de trabalho, conforme suas populações envelhecem e declinam.5 Isso suscita a questão: como centenas de milhões de pessoas, muitas vezes vindas de culturas extremamente diversas, encontrarão maneiras de viver em relativa harmonia?


			Aqui, exploro os desafios e as possibilidades de cultivar o que os estudiosos da migração chamam de “convivialidade”, a ideia de viver com a diferença em comunidades multiculturais.6 Isso exige buscar no passado as condições que criaram tolerância em relação não somente a novos imigrantes, mas também a cidadãos estabelecidos que ainda eram considerados “forasteiros” devido ao histórico étnico ou religioso. A história não oferece nenhuma idade dourada na qual esse tipo de coexistência pacífica tenha surgido facilmente. A discriminação e a violência infestam os anais da migração. Como observa o historiador Theodore Zeldin, “durante a maior parte da história, o Ocidente foi intolerante”.7 Contudo, por meio de jornadas pelos últimos mil anos, do esquecido reino islâmico da Europa à Gana e à Singapura pós-coloniais, podemos encontrar dicas para gerar conexão, em vez de sociedades fraturadas. A fim de ganhar perspectiva em relação a esse problema, começaremos com a brutal história da imigração chinesa para os Estados Unidos.


			os sino-americanos e a ameaça do “perigo amarelo”


			Vários filmes de Hollywood mostram migrantes europeus chegando à ilha de Ellis, em Nova York, no início da década de 1900, fazendo fila com malas volumosas e crianças chorando, prontos para começar uma nova vida na terra da oportunidade. Poucos mostram a ilha Angel, do outro lado do país.


			Em 1910, foi inaugurada a Estação de Imigração da Ilha Angel na baía de São Francisco, com o principal objetivo de impor as políticas draconianas que proibiam a maioria dos chineses de entrar nos Estados Unidos. Imigrantes chineses e asiáticos de modo geral eram sujeitados a intensos interrogatórios e, frequentemente, detenção — durante semanas, meses e às vezes anos — enquanto aguardavam seu destino. Alguns entalharam nas paredes poemas sobre seu suplício, que ainda podem ser lidos hoje. “Aprisionado em um edifício de madeira dia após dia, com minha liberdade suspensa — como suportar falar sobre isso?”, diz uma das inscrições. As palavras revelam um dos capítulos mais sombrios da história norte-americana relativa à imigração.8


			O preconceito e a violência contra os chineses vinham aumentando desde a década de 1850, quando as primeiras grandes ondas de imigrantes haviam começado a chegar, fugindo da confusão da rebelião Taiping e atraídas pela corrida californiana do ouro e pela perspectiva de emprego nas ferrovias. Quase imediatamente, os trabalhadores brancos se voltaram contra aqueles que chamavam de “John Chinaman”, acusando os chineses de serem “cules” dispostos a trabalhar por salários de fome. Em uma notória ação legal de 1854, na qual um homem branco foi acusado de assassinar um mineiro chinês, a Suprema Corte da Califórnia decidiu que chineses não podiam testemunhar contra réus brancos por serem “uma raça que a natureza marcara como inferior e que é incapaz de progresso ou desenvolvimento intelectual além de certo ponto”.9 Como os afro-americanos e os nativos americanos, sujeitados a uma discriminação legal similar, os chineses eram alvo fácil, e essa decisão gerou uma onda de linchamentos, queima de casas e destruição de lojas.


			O fervor antichinês escalou após a baixa econômica de 1873. Os bairros chineses nas pequenas cidades foram incendiados. Novos sindicatos antichineses foram formados, como os Irmãos Unidos da Califórnia, e, em 1876, um Partido dos Trabalhadores antichinês conquistou um terço dos assentos na legislatura estadual. Em 1877, a violência étnica varreu a Chinatown de São Francisco, com multidões brancas incendiando lavanderias chinesas e matando seus proprietários, em uma repetição do tumulto ocorrido alguns anos antes na Chinatown de Los Angeles, quando quinze chineses haviam sido enforcados.10


			Políticos oportunistas de toda a nação — tanto republicanos quanto democratas — começaram a perceber que demonizar os chineses era uma maneira garantida de obter os votos da classe trabalhadora branca e pesar a balança eleitoral para seu lado. No início da década de 1880, campanhas públicas pediam o fim da imigração chinesa não somente na Califórnia — onde os chineses representavam 10% da população —, mas em todo o país. O resultado foi a Lei de Exclusão dos Chineses de 1882, a primeira lei federal a restringir a imigração explicitamente com base na nacionalidade ou etnia. Toda nova imigração de trabalhadores chineses foi banida (com algumas exceções, como diplomatas). Os migrantes existentes podiam permanecer no país, mas não tinham direito à cidadania, independentemente do tempo que morassem lá.11


			A perseguição aos migrantes chineses encontrou expressão cultural em um único termo: o “perigo amarelo”. Na virada do século, o preconceito contra os chineses era representado em todo um novo gênero de romances, obras de arte, quadrinhos, peças de teatro e matérias de jornal, que os retratavam como horda incontrolável que podia destruir a raça branca. O “perigo amarelo” era mostrado como um vírus que infestaria a civilização ocidental, minando sua força vital e seu poderio econômico. Esse medo profundo foi personificado em 1913 pelo personagem fictício de Sax Rohmer, o dr. Fu Manchu, um diabólico mestre criminoso que era “o perigo amarelo encarnado em um homem”, possuidor de “toda a astúcia cruel da raça oriental”.12


			[image: ]


			Uma revista norte-americana comentando a recente aprovação da Lei de Exclusão dos Chineses de 1882.


			A discriminação continuou por décadas, até que, em 7 de dezembro de 1941, houve uma inesperada reviravolta. Poucos poderiam ter previsto que o bombardeio de Pearl Harbor seria uma liberação para os imigrantes chineses. O Japão agora era o arqui-inimigo, ao passo que a China, que estivera em guerra contra o Japão nos quatro anos anteriores, passou a ser aliada dos Estados Unidos. O racismo contra os descendentes de japoneses se intensificou rapidamente. Cerca de 120 mil nipo-americanos — mais da metade crianças — foram enviados para campos de concentração cercados por arame farpado durante toda a guerra. Em contrapartida, mais de 10 mil sino-americanos entraram nas Forças Armadas, em unidades de combate, inteligência e logística. As ofensas racistas permaneceram comuns entre os militares, mas as histórias orais dos soldados sino-americanos revelam que as unidades não segregadas nas quais a maioria serviu ajudaram a derrubar barreiras culturais. De acordo com o historiador Kevin Scott Wong, “muitos dos que viram o combate se lembraram de enfrentar o inimigo sob um ataque que igualava todos na unidade, independentemente de patente, raça ou etnia”.13 Ao mesmo tempo, a escassez de operários durante a Segunda Guerra Mundial abriu o mercado de trabalho para as mulheres chinesas, que se viram trabalhando como rebitadeiras nos estaleiros de São Francisco, ao lado de mulheres brancas e afro-americanas. Com os sino-americanos cada vez mais vistos como patrióticos e “bons asiáticos”, em 1943 o governo dos Estados Unidos finalmente removeu quinze leis antichinesas dos estatutos, incluindo a Lei de Exclusão dos Chineses. O centro de detenção da ilha Angel, que foi destruído por um incêndio durante a guerra, foi relegado à memória histórica.
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